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Consciência  “A consciência é o melhor livro de moral que temos; e é, certamente, o que mais devemos consultar”. (Pascal). 
Sem acordo, votações do Plenário ficam para esta quarta-feira
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Na reunião de Marco Maia com os líderes de partidos, não houve acordo para viabilizar a análise de matérias. 

O primeiro dia do esforço concentradoDesignação informal para períodos de sessões destinadas exclusivamente à discussão e votação de matérias. Durante esses períodos, a fase de discursos das sessões pode ser abolida, permanecendo apenas a Ordem do Dia. As comissões podem deixar de funcionar. O esforço concentrado pode ser convocado por iniciativa do presidente da Câmara, por proposta do Colégio de Líderes ou mediante deliberação do Plenário sobre requerimento de pelo menos um décimo dos deputados (artigo 66 do Regimento Interno, parágrafos 4º e 5º). desta semana acabou sem votações no Plenário, pois o governo e a oposição não chegaram a um acordo sobre as matérias que deveriam ser analisadas. A base aliada ao governo pressiona para votar as três medidas provisórias que trancam a pauta (MPs 487, 488 e 489 de 2010) antes da análise do piso salarial dos policiais e bombeiros dos estados (PECs 300/08 e 446/09). Já os oposicionistas admitem suspender a obstruçãoRecurso utilizado por parlamentares em determinadas ocasiões para impedir o prosseguimento dos trabalhos e ganhar tempo. Em geral, os mecanismos utilizados são pronunciamentos, pedidos de adiamento da discussão e da votação, formulação de questões de ordem, saída do plenário para evitar quorum ou a simples manifestação de obstrução, pelo líder, o que faz com que a presença dos seus liderados deixe de ser computada para efeito de quorum. para votar só a primeira MP, que trata da capitalização do BNDESO Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social é uma empresa pública federal vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. O banco financia principalmente grandes empreendimentos industriais e de infra-estrutura, mas também investe nas áreas de agricultura, comércio, serviço, micro, pequenas e médias empresas, educação e saúde, agricultura familiar, saneamento básico e ambiental e transporte coletivo de massa., e o piso.

“O governo não quer votar nada. A oposição sugeriu que fosse analisada a MP 487/10, por acordo, e depois o piso dos policiais, mas a base aliada insiste na votação de todas as três MPs antes de analisar a PEC”, disse o líder do PSDB, deputado João Almeida (BA). “Agora, só depois das eleições”, finalizou.

O 1º vice-presidente da Câmara, deputado Marco Maia (PT-RS), que presidiu a sessão desta terça-feira, ainda tentou um acordo no início da noite em uma reunião de emergência com os líderes partidários, mas o impasse continuou. Por isso, Marco Maia decidiu transferir as votações para esta quarta-feira (18). A primeira sessão está marcada para as 14 horas, com a mesma pauta: as MPS 487, 488 e 489 de 2010, que trancam os trabalhos do Plenário. A primeira capitaliza o BNDES, entre outros pontos, e as duas últimas preparam o Brasil para realizar a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016.

“Com o adiamento das votações, ganhamos tempo para que os líderes possam conversar e construir alternativas que permitam as votações nesta quarta-feira”, disse Marco Maia. Ele observou que o quórum para garantir as votações não foi muito seguro nesta terça-feira. "Chegamos a um pouco mais de 280 a 290 parlamentares que registraram a presença", lembrou.

Os líderes, no entanto, não estão otimistas em relação ao quórum. “Geralmente, quando não há número para a votação na terça-feira também não há na quarta”, disse o líder do governo, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP). Já o líder do PSDB disse que “a agenda legislativa do governo Lula terminou”.

Alternativa para as MPs  Caso as três medidas provisórias não sejam votadas nesta quarta-feira, elas perderão a eficácia antes que as votações sejam retomadas em outubro. Nesse cenário, segundo Vaccarezza, os conteúdos das propostas consideradas importantes pelo Executivo serão incluídos em outras MPs em tramitação na Casa, ou serão reapresentados pelo Executivo como projetos de lei. “Não haverá prejuízo dos temas importantes”, disse Vaccarezza.

Embora tenha admitido analisar a MP 487/10, a oposição mantém a obstrução das outras votações até ser pautada a proposta que regulamenta a participação da União, estados e municípios nos gastos com Saúde (PLP 306/08). "Podemos, sim, votar a PEC dos policiais, desde que se remova esse obstáculo e sem qualquer compromisso com as demais votações sugeridas pelo governo", disse João Almeida.

A proposta sobre a Saúde, no entanto, não pode ser incluída na pauta por questões regimentais. O projeto que cria o fundo social do pré-salO termo pré-sal refere-se a um conjunto de rochas no fundo do mar com potencial para a geração e acúmulo de petróleo localizadas abaixo de uma extensa camada de sal. Os reservatórios brasileiros nessa camada estão a aproximadamente 7 mil metros de profundidade, em uma faixa que se estende por cerca de 800 km entre o Espírito Santo e Santa Catarina. (PL 5940/09) impede a votação de qualquer outro projeto de lei, mesmo em sessão extraordinária, pelo fato de tramitar com o prazo de urgência constitucionalRegime de tramitação solicitado pelo presidente da República para projetos de sua autoria. Recebe esse nome por estar previsto na Constituição. Estabelece prazo de votação de 45 dias para a Câmara e mais 45 para o Senado. Se a votação não for concluída nesse período, o projeto passará a trancar a pauta da Casa em que estiver tramitando. Enquanto a pauta estiver trancada, nenhuma proposta legislativa poderá ser votada. vencido. Íntegra da proposta: PLP-306/2008 -PEC-300/2008 -PEC-446/2009 -MPV-487/2010 -MPV-488/2010 -MPV-489/2010 -Reportagem – Carol Siqueira e Janary Júnior   Edição – João Pitella Junior Fte; Agência Câmara

Planos de saúde só pagam 2% das multas aplicadas Dos R$ 773 milhões cobrados de 2005 a 2009, só R$ 15 milhões foram pagos A própria Agência Nacional de Saúde revogou a cobrança de 90% do valor ao aceitar recursos das operadoras RICARDO WESTINDE SÃO PAULO 

As operadoras de planos de saúde receberam, entre 2005 e 2009, multas de R$ 773 milhões da ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar), na maior parte das vezes sob o argumento de que negaram cirurgias que deveriam cobrir.  Contudo, apesar do montante quase bilionário de multas no período, apenas R$ 15 milhões foram efetivamente pagos pelos planos.  Essa discrepância acontece principalmente porque a própria agência reguladora -criada em 2000 pelo governo federal para fiscalizar a atuação das operadoras- cancela 90% do valor total de multas que aplica ao aceitar recursos das empresas.   Com essas reavaliações, o valor cobrado caiu de R$ 773 milhões para R$ 70 milhões. "Ou os fiscais que aplicam as multas não são qualificados ou a agência é tolerante demais ao acatar os recursos", diz o advogado especialista em saúde Julius Conforti.  Os números foram calculados a pedido da Folha pela agência, que não revelou quais foram as empresas mais multadas no período.

PUNIÇÃO  Para especialistas, quem mais perde com o não pagamento das multas são os clientes. "Cria-se uma sensação de impunidade", diz a advogada Daniela Trettel, do Idec (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor).  "Como a chance de a operadora não pagar a multa é grande, ela continua cometendo irregularidades."  A empresa pode ainda buscar a Justiça -e suas várias instâncias- para adiar ou derrubar a cobrança.  Se a dívida não é paga após se esgotarem as possibilidades de recurso na ANS, a agência é obrigada a inscrever a empresa no Cadin (cadastro das empresas inadimplentes com o governo federal, que é confidencial).  Por meio de nota, a agência reguladora diz que sua "finalidade primeira" não é aplicar multas: "A ANS não é um órgão arrecadatório". A agência afirma que a função das multas é educativa. E defende o direito de "ampla defesa" das operadoras.

A agência lembra ainda que, por suas novas regras, operadoras têm cinco dias para se manifestar sobre recusas de atendimento.  Nos últimos dez anos, o número de clientes de planos de saúde passou de 30,7 milhões para 42,3 milhões -os maiores em número de clientes são, pela ordem, Bradesco Saúde, Intermédica, Medial, Amil e Sul América.  Entre 2007 e 2009, as queixas de clientes à ANS saltaram de 4.600 para 12.700.  Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO 17.08.2010

AGRADECIMENTO A EQUIPE DA COBAP PELA VISITA AO ESPIRITO SANTO EM 10/08/2010

BOA NOITE! SENHOR PRESIDENTE WARLEY. COBAP

Quero parabenizar por sua VISITA ao Estado do Espirito Santo. Agradeço seu apoio que foi dado a Federação e aos APOSENTADOS, PENSIONISTAS, TRABALHADORES E IDOSOS, NESTE ESTADO, desde ja agradeço a sua ADMINISTRAÇÃO que ATE A PRESENTE DATA "..." Cumpriu tudo que PROMETEU. RESTRUTURAR TODAS AS ENTIDADES NO SEU PLANO DE GOVERNO SI, FOSSE ELEITO A PRESIDENTE DA COBAP, DANDO APOIO AS FEDERAÇÕES DO BRASIL. INCLUSIVE A FAPEES - FEDERAÇÃO DOS APOSENTADOS DO ESPIRITO SANTO. 

Envio uma mensagem em anexo. LEIA COM ATENÇÃO!!!!!!!!!!!!!!!

Quero também deixar uma mensagem Biblica em Isaias 53. 1, 2 e 3 " Que diz. Quem deu crédito a nossa pregação? E a quem se manisfestou o braço do SENHOR? Porque foi subindo como renovo perante ELE e como raiz de uma terra seca: não tinha parecer e nem formosura; e, olhando nos para ELE, nenhuma beleza víamos para que o desejássemos. Era desprezado e o mais indignado entre os homens, homens de dores, experimentado nos trabalhos e, como um de quem os homens escondiam o rosto, era desprezado, não fizemos DELE caso algum. DEUS É O JUSTO JUIZ!!!

Atenciosamente, Moises de Souza e Diretoria FAPEES - notícia da COBAP www.cobap.org.br 

www.moisesdosaposentados3600.wenode.com.br//faapies@yahoo.com.br faapies@yahoo.com.br 

Protesto pacífico marca São José dos Campos 13/08/2010 | Por Livia Rospantini  -
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A cidade de São José dos Campos (SP) foi palco de grande mobilização nacional dos aposentados na última quinta-feira, 12. O ato, que reuniu lideranças de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e da região nordeste, foi marcado pela defesa do fim do fator previdenciário, reajustes maiores para as aposentadorias e pensões, além da garantia de uma Previdência Pública que atenda às necessidades dos brasileiros. 

Já na concentração do ato o presidente da COBAP, Warley Martins, defendeu o direito de o aposentado receber um reajuste digno, equivalente ao reajuste do salário mínimo. “Se o aposentado continuar com defasagem em seus benefícios, a tendência é todo benefício cair para o valor do salário mínimo”, afirmou o presidente, que justificou pela quantia gasta com contribuição previdenciária. Warley ainda parabenizou os trabalhadores e estudantes que se juntaram aos aposentados nas reivindicações, já que o fim do fator, uma das bandeiras da COBAP, atinge justamente a classe trabalhadora. 

INSS do Vale   O prédio do INSS de São José dos Campos foi a parada principal da marcha nacional dos aposentados. Autoridades do estado de São Paulo como o deputado federal Arnaldo Faria de Sá e o candidato ao governo, Mancha, voltaram a afirmar o apoio ao segmento. O candidato à presidência da República Zé Maria participou de todo o ato, como o único candidato com programa de defesa aos aposentados. A manifestação foi organizada pela Admap - Associação Democratica dos Metalúrgicos Aposentados da Região do Vale, Fapesp, Cobap e Conlutas. 

O inferno dos planos de saúde -Artigos –Agência DIAP -Dom, 15 de Agosto de 2010 22:30 -Por João Franzin* 
Com a maior cara de pau do mundo, o representante oficial das empresas de medicina de grupo deu entrevista à televisão apresentando a interrupção do tratamento dos pacientes terminais como solução para conter o aumento no preço das mensalidades. 

Disse mais: que a solução era "filosófica e matemática". Se não me engano Hitler e seus ajudantes também alegavam que a hegemonia da raça ariana também era questão matemática e filosófica.

A ação agressiva dos planos de saúde sobre o bolso do usuário é acintosa. Por isso, vem provocando a reação do Procon e do Idec, com justa razão. E já chegou ao terreiro do governo, que começa a estudar soluções para conter esse ímpeto ganancioso dos mercadores da saúde.

Penso que há algumas saídas: 

1) Fortalecer a rede do SUS, valorizar seu conceito e divulgar seus serviços; 

2) O governo divulgar, como serviço de utilidade pública, em toda a mídia, os direitos do usuário de medicina privada e as obrigações dos planos de saúde; e

3) O movimento sindical entrar nessa luta: ajudando a limpar da área os planos vagabundos que, na maioria das vezes, são empurrados para os empregados pelas empresas; atuar nos conselhos de saúde dos municípios pela melhoria da rede pública; esclarecer o trabalhador sobre seus direitos.

Tudo indica que o Brasil vai conviver com os dois sistemas: o público e o privado. Mas o público deve funcionar direito e o privado deve praticar preços compatíveis e vigiados. O que não pode é manter as condições atuais, em que credenciam e descredenciam médicos e hospitais da noite para o dia, enrolam na marcação de consultas, negam procedimentos, metem o usuário em longas filas e cobram mensalidade extorsivas.  Esse é um problema que o próximo governo terá de enfrentar, enquadrando essa gente!  (*) Jornalista da Agência Sindical
Serra é especialista em apropriar-se de ideias dos outros", diz Dr. Rosinha 

O deputado Dr. Rosinha (PT-PR), médico e militante da área de saúde, criticou ontem o candidato tucano à Presidência da República, não só por falta de projeto de governo como também por tentar assumir paternidade de tudo que é bom, inclusive de programas e projetos que sequer conhece. “José Serra diz ser o responsável pela implantação de programas como DST/Aids, fabricação de medicamentos genéricos e Saúde da Família. Nenhuma dessas iniciativas foram originadas da sua gestão frente ao Ministério da Saúde no governo Fernando Henrique Cardoso. As iniciativas vieram de outras gestões, outros governos ou de projetos de lei apresentados por parlamentares. Serra é especialista em se apropriar de ideias dos outros ”, afirmou Rosinha.

As declarações de Dr. Rosinha foram feitas a propósito da entrevista do candidato tucano concedida na última quarta-feira (11) ao Jornal Nacional da TV Globo. No programa, ele se colocou como criador dos programas criados em gestões ou governos anteriores, como os citados por Dr. Rosinha.

Ministério da Saúde divulgou nota nesta quinta-feira (12) rebatendo declarações feitas pelo candidato tucano durante entrevista ao JN. Na nota, o Ministério apresenta números e estatísticas que comprovam os inúmeros avanços obtidos no governo Lula na área da saúde. Leia a íntegra da nota:

“ Em relação a declarações feitas pelo presidenciável José Serra, na noite desta quarta-feira (11), a respeito da realização de cirurgias eletivas, mutirões, prevenção de doenças e saúde da mulher na atual gestão, o Ministério da Saúde esclarece:

1) Não é verdade que houve redução no número de cirurgias eletivas. Os mutirões foram incluídos na Política Nacional de Cirurgias Eletivas, criada em 2004. Essa política incorporou aos quatro procedimentos que eram realizados até então (catarata, próstata, varizes e retinopatia diabética) outros 86 procedimentos, totalizando 90 tipos de cirurgias eletivas.

2) Com a ampliação, o número de cirurgias eletivas realizadas, considerando esses 90 tipos de procedimentos, passou de 1,5 milhão, em 2002, para 2 milhões, em 2009.

3) Em 2009, a quantidade de cirurgias de catarata, por exemplo, foi maior que em 2002, tido como o ano auge dos mutirões. Naquele ano, foram 309.981. Em 2009, o SUS realizou 319.796 cirurgias. E, no decorrer de sete anos (de 2003 até 2009), a quantidade de cirurgias de catarata chegou a 1,9 milhão de procedimentos;

4) Também é incorreto dizer que a prevenção de doenças “ficou para trás”, como afirmou o candidato. Houve avanços inegáveis nesta área, como alguns exemplos a seguir: o Brasil interrompeu a transmissão do cólera (2005) e da rubéola (2009); a transmissão vetorial de Chagas, em 2006; e eliminou o sarampo, em 2007. Estamos próximos da eliminação do tétano e foram reduzidos as mortes em outras 11 doenças transmissíveis, como tuberculose, hanseníase, malária e Aids. O país realizou as duas maiores campanhas de vacinação do país e do mundo: a de rubéola, em 2008, e a contra a gripe H1N1, neste ano;

5) Ainda, em programas estruturantes de prevenção, a cobertura populacional do Saúde da Família cresceu 61% em todo o país – o número de equipes saltou de 19.068 (em 2003) para 30.782 (até março deste ano). Entre suas principais tarefas estão a promoção da saúde e prevenção de doenças. As equipes podem resolver até 80% dos agravos de saúde da população;

6) Em relação à saúde da mulher, para a qual o candidato afirma que há problemas, o Ministério da Saúde informa que a gravidez na adolescência caiu 20% entre 2003 e 2009, e o investimento no planejamento familiar aumentou 605%, totalizando R$ 72,2 milhões, em 2009, para a compra de pílulas e outros contraceptivos. Houve um aumento de 125% nas consultas pré-natal (total de 19,4 milhões em 2009). Na prevenção, o suplemento de saúde da PNAD 2008, feita pelo IBGE, apontou que a proporção de mulheres de 50 a 69 anos que se submetem a mamografia passou de 54,8% em 2003 para 71,5%, em 2008.” Fonte: INFORMES PT 16.08.2010

Queda na desigualdade de renda resultou de Direitos Sociais Constitucionais =Escrito por Guilherme C. Delgado  13-Ago-2010 O início da coleta de dados para o Censo Demográfico de 2010, este ano coincidindo com o início da campanha eleitoral, suscitou desde logo a inauguração da temporada de análises das tendências demográficas, em especial daquelas que dizem respeito à evolução da pobreza e da desigualdade no Brasil. Sobre este tema há uma profusão de dados, análises, "papers" de toda natureza – na Internet geral, nos "sites’ dos institutos de pesquisa, tais como IPEA e FGV, nos muitos artigos da mídia escrita, que aparentemente esgotam o assunto. Mas, infelizmente, a grande maioria dessas informações, por razões que mais adiante ficarão mais claras, tem dificuldades de separar o fato do factóide, no que concerne à queda da pobreza e da desigualdade. Vejamos qual é o cerne do problema. 

Não é novidade a informação de que tem caído o índice de desigualdade da distribuição pessoal da renda. O IBGE registra esta tendência contínua desde 1996, apurada por meio das suas pesquisas anuais PNADS. De 1996 a 2008, o Índice de Gini cai sistematicamente de 0,580 para 0,515 e, aparentemente, se mantém neste patamar nas últimas pesquisas. Também não é novidade a informação de que diminuiu significativamente o número de pessoas com ganhos per capita diários de 2,0 dólares – indicador de pobreza adotado a partir dos referenciais do Banco Mundial. Nesta década, dezenas de milhões de brasileiros ultrapassaram este limite (mais de 30 milhões) e, a prosseguir o movimento atual de "redução da pobreza", poderíamos chegar até mesmo ao ponto de banir a noção de pobreza - segundo o critério do Banco Mundial – antes do final desta década. 

Isto posto, podemos concluir que pobreza e desigualdade são assunto superado? Ou que esses efeitos benéficos são obra do governo atual e dos seus programas de "transferência de renda, como querem nos vender os áulicos oficiais e oficiosos de plantão? Parece-nos que há um certo apelo aparentemente fácil para explicar o problema da pobreza e da desigualdade, como se estas questões dependessem das ações pontuais dos governos. Foi assim, por exemplo, no governo FHC I, que implantou a estabilização monetária do real a partir de l994/95. Logo em seguida, houve algumas melhorias na política do salário mínimo, o que levou analistas e empiristas de plantão a "descobrirem" que o programa de estabilização do governo FHC havia mudado a distribuição de renda no Brasil. 

O governo Lula foi mais feliz para colher frutos e em parte também para semeá-los, no sentido da melhoria na igualdade social. Praticou uma política ativa de salário mínimo; experimentou um processo praticamente contínuo de crescimento do emprego formal na economia, que lhe valeu ganhos para melhor na distribuição da massa de remunerações do trabalho. Mas isto tudo somente teve eficácia na mudança para melhor da distribuição pessoal da renda do trabalho, graças à eficácia dos direitos sociais constitucionais que protegem os pobres em situações de risco – Previdência Social, Seguro Desemprego, Assistência Social, Sistema Único de Saúde, Educação Básica e, residualmente, as ações de transferência voluntária de renda etc. Mídias, governo e boa parte dos institutos oficiais e oficiosos especializados em "estudos sociais" tentam passar a mensagem de que as mudanças para melhor na distribuição da renda são obra das transferências de renda, de caráter voluntário, do governo de plantão, e ignoram completamente o papel reestruturador dos direitos sociais. Por esse discurso, não há causas estruturais, mas apenas efeitos benéficos na melhoria da distribuição da renda e na queda da pobreza. 

Cabe a pergunta final: sem sistemas de política social, como aqueles de amplitude e cobertura nacional – SUS, Previdência Social, Seguro Desemprego e Educação Básica -, e um processo de crescimento da economia, com compromissos endógenos de redistribuição dos benefícios, é possível melhorar a distribuição? Ou será que tudo se deveria a uma ação de distribuição voluntária do governo, de uma fatia de 0,3% do PIB (Programa Bolsa Família), que teria sido capaz de reverter a desigualdade e a pobreza no Brasil? Essa tese esdrúxula, completamente absurda do ponto de vista empírico, racional, do bom senso etc., vem circulando com enorme desenvoltura na mídia. 

Em contrapartida, a discussão da reforma das políticas sociais e da reforma tributária, com vistas à sua efetiva universalização e ampliação da igualdade, merece zero de destaque no debate público. 

A conclusão a que podemos chegar ao final é de que, não obstante melhoras objetivas na igualdade, a mentalidade social dominante não vê com bons olhos e nem planeja necessariamente protegê-la e ampliá-la. Veremos como isto evoluirá politicamente! 

Guilherme Costa Delgado é doutor em Economia pela UNICAMP e consultor da Comissão Brasileira de Justiça e Paz. 

COLUNA DO APOSENTADO -  FAAPPA  – Emídio Rebelo Filho (Presidente da Diretoria Executiva) 

Anote   Anote o novo valor apurado pela Fundação Anfip como saldo superavitário da conta Seguridade Social: R$ 424,8 bilhões. Antes havíamos informado que seria de R$ 414,2 bilhões. A alteração desse valor foi em decorrência da apuração final dos registros contábeis no exercício de 2009. Ao invés de R$ 21,81 bilhões, considere R$ 32,6 bilhões. Assim, o total da arrecadação no exercício anterior foi de R$ 392,27 bilhões para cobrir despesas de R$ 359,66 bilhões. Houve, portanto, um acréscimo de R$ 10,79 bilhões. 

Evolução   Esta é uma informação que divulgamos para que se saiba a evolução dos recursos financeiros arrecadados na conta Seguridade Social, com a finalidade de arcar as despesas que decorrem nas rubricas de saúde, assistência e previdência-social. O saldo excepcional apresentado nos últimos dez anos, repete-se, R$ 424,8 bilhões, demonstra não haver justificativas que possam impedir o reajuste paritário a todos os segurados do INSS. 

Correção   Os Deputados Federais que irão apreciar o Projeto de Lei nº 4434/2008, que dispõe sobre a atualização e regularização das aposentadorias e pensões tem, se consultarem as análises publicadas pela Anfip, Fundação Anfip e Cobapi, todos os números e elementos necessários para aprová-lo, seguindo o mesmo procedimento do Senado Federal que, por unanimidade, reconheceu a prioridade na correção dos proventos dos segurados que recebem acima do salário mínimo. 

Aprovação   A propósito, a Federação das Associações de Aposentados e Pensionistas do Estado do Pará (Faappa), está disponibilizando a lista de assinaturas – abaixo-assinado – dirigido aos Deputados Federais, reivindicando a aprovação do PL nº 4434/2008, antes das eleições de outubro. Não deixe de apôr a sua assinatura no documento reivindicatório. É imprescindível a participação de todos e imperativa a mobilização que demonstrará aos senhores parlamentares a firme disposição de luta por seus direitos. 

PEC’s   As entidades que congregam aposentados e pensionistas do serviço público, igualmente, reivindicam a aprovação na Câmara dos Deputados das Propostas de Emenda Constitucional números 555/2006 e 270/2008. A primeira requer a extinção da contribuição previdenciária dos inativos e a segunda pretende garantir ao servidor público o direito de aposentar-se, por invalidez permanente, com proventos integrais, no caso de doença grave, contagiosa, incurável ou acidente em serviço. Aguardam o esforço concentrado. 

Aliado   O Ministro da Previdência Social, Sr. Carlos Eduardo Gabas, tem demonstrado ser um aliado dos aposentados e pensionistas quando afirma, peremptoriamente, que não existe déficit nas contas previdenciárias. Este é um excelente indicativo para que tenhamos resolvido o impasse nos reajustes das aposentadorias e pensões. Acreditamos que o novo ministro tem plena consciência e vontade de promover a regularização das perdas acumuladas nos proventos de milhões de cidadãos brasileiros que recebem acima do salário mínimo. 

Erro  Publicou-se recentemente que o crescimento econômico estancou o déficit da Previdência. No relato invoca-se que este ano as despesas do INSS irão ultrapassar as receitas em R$ 45 bilhões. Como ultrapassou se os registros contábeis do Sistema de Administração Financeira (Siafi) do Governo Federal e MPS, nos últimos dez anos, apresentaram uma evolução de saldos superavitários acima de R$ 420 bilhões de reais? Erro crasso! 

Extinção   Voltamos a insistir na extinção do Fator Previdenciário. Como vimos nas informações anteriores, os superávits que apresentamos, com base em análises promovidas por profissionais de relevância na área de Seguridade Social, revelam não existir motivos suficientes para a manutenção desse dispositivo. Se for retirado, com certeza absoluta, nada causará de prejuízo à Previdência Social. Os recursos financeiros que possuímos na nossa conta Seguridade Social cobrirão o desembolso. 

Reparação   A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), já aprovada no Congresso Nacional, deverá ser sancionada pelo presidente Lula, garantindo aumento acima da inflação para o salário mínimo e benefícios pagos pelo INSS. Espera-se que o reajuste do salário mínimo e dos aposentados e pensionistas não seja diferenciado no percentual, como vem acontecendo nos últimos anos. Que o presidente Lula promova a correção dessa desigualdade, evitando a insatisfação de milhões de cidadãos que aguardam a reparação. 

Paridade   Os aposentados e pensionistas, mantenedores-beneficiários da Fundação Petros, fundo de pensão que congrega empregados e ex-empregados do Sistema Petrobrás, almejam e reivindicam paridade nos órgãos de direção como Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal. É premente a reforma do Estatuto Social. Se estamos em plena democracia não há motivos de continuarmos com diferença de membros na estrutura organizacional da Fundação. Que isto aconteça antes das próximas eleições da Petros. 

Agência   Mais uma Agência da Previdência Social (APS), foi inaugurada e entregue a população. Aconteceu no município de Santo Anastácio, SP. A entrega da Agência foi efetuada pelo ministro da Previdência Social no dia 6 do corrente, em cumprimento ao Plano de Expansão da Rede de Atendimento. Foi a quinta APS instalada no Estado de São Paulo. Parabéns e que se cumpra um atendimento exemplar. 

Consciência  “A consciência é o melhor livro de moral que temos; e é, certamente, o que mais devemos consultar”. (Pascal). 
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José Serra sempre cultivou essa imagem do "faço e aconteço". Sua primeira atuação como Executivo, na prefeitura e no estado de São Paulo, mostrou o contrário: não faz, nem acontece. E tem raiva de quem o obriga a se posicionar. 

Durante muitos anos enganou a muito - eu, entre eles. Um artigo meu, em dezembro de 1994, ajudou a demover FHC da decisão de não trazer Serra para seu Ministério.

Até então, meia dúzia de iludidos acreditávamos que Serra era o FHC que fazia acontecer, capaz de tirar o PSDB do marasmo malaniano, capaz de encampar idéias ousadas. Com base nessa esperança, o fato de Serra só ser valente nas declarações em off era perdoado: ele não pode se expor agora, mas quando chegar ao poder terá a coragem que se exige dos grandes estadistas.

À medida que o protagonismo de um cargo executivo relevante expôs sua atuação, o que se percebeu foi que, em qualquer circunstância, fosse como coadjuvante (ministro de FHC), fosse como protagonista (governador de São Paulo) o verdadeiro Serra era titubeante, inseguro, sem idéias e sem vontade de renovar nada. Era incisivo apenas no discurso do "faço e aconteço" que foi se esmilinguindo à medida que a prática não corroborava a prosa.

A primeira decepção dos secretários de Serra com ele foi quando se recusou a resolver o pepino do Detran (Departamento de Trânsito) que, em muitos estados, se transformou em fonte permanente de corrupção. Covistas integrantes da sua equipe julgavam ser a revanche de Covas - que foi obrigado a aceitar o jogo do Detran, na época, por falta de recursos de campanha. Para surpresa geral, Serra recusou-se a mexer no vespeiro, para não se indispor com alas da Polícia Civil.

Com a corrupção campeando na Polícia, levou três anos para tomar a decisão de trocar um secretário titubeante e um subsecretário polêmico.

Sua atuação no Executivo - como Ministro do Planejamento do primeiro governo FHC - foi pífia. Para fora, em conversas reservadas, apresentava-se como o sujeito pragmático, que não encarava a privatização como um fim em si próprio, mas como um meio. Para dentro - conforme revelou o próprio FHC - era um privativista arraigado.

Na época da privatização, procurei-o mostrando a importância de uma privatização com fundos sociais, que permitiria transformar estatais em empresas públicas, beneficiando optantes do FGTS, viabilizando a Previdência, consolidando o mercado de capitais, em vez de beneficiar grupos específicos. Até então, não sabia das relações de Verônica com Daniel Dantas.

Serra acolhia as idéias, fingia apoia-las. Mas nunca moveu uma palha para impedir o jogo.

No Planejamento, não se soube de uma medida modernizante que tenha tomado. As tentativas posteriores de coordenação do orçamento - Avança Brasil e Brasil em Ação - surgiram depois. 

O próprio PPA (Plano Plurianual), que ele se vangloria de ter colocado na Constituição, em seu período no Planejamento jamais foi utilizado como ferramenta de coordenação de gastos públicos. Usava sua assessoria exclusivamente para montar estudos torpedeando (com bons argumentos) as loucuras de Malan. Apenas isso, torpedear a ação de terceiros, às vezes com razão, às vezes sem, contar prosa em particular, sobre como faria muito melhor, se estivesse no lugar do FHC. Mas, de prático, nada.

Na Prefeitura, poderia ter encarado o maior desafio de um prefeito, o de preparar o município de São Paulo para a nova era, impedindo o estrangulamento urbano, definindo novos modelos de mobilidade urbana. 

Para tanto, precisaria encarar o lobby imobiliário, o automobilístico, o do transporte de massa. Foi incapaz de apresentar um estudo original sequer, uma tese arrojada sequer. Só arroz-com-feijão, deixando os secretários soltos para tocar sua parte, sem uma orientação, uma cobrança sequer.

Qual a ousadia o "faço-e-aconteço", no governo do Estado? Apesar do discurso em favor do ajuste de gastos do Estado, foi o único caso de homem público que reduziu o prazo de aposentadoria de uma categoria profissional - a Polícia Civil -, apavorado com as manifestações em frente ao Palácio Bandeirantes, provocadas unicamente por sua demora em receber os grevistas.

Não avançou na modernização de uma empresa pública paulista sequer. Enquanto a Cemig se transformava em uma baita empresa de energia, a Cesp definhava, presa aos dilemas de "privatizar ou não privatizar", e depois a tentativas canhestras e falhas de privatização. 

Não foi capaz sequer de definir uma vocação para a maior empresa do Estado, em um momento em que a energia se transformou no setor mais promissor da economia mundial.

Não definiu nenhuma forma nova de articulação entre secretarias. Não lançou um programa de impacto. Não se amarrou a uma meta ousada na área social. 

O governo Serra consistiu em em uma procissão: dois secretários (Mauro Ricardo e José Luiz Portella) carregando nas costas o andor de um santo imóvel (Serra) e sendo acompanhado por uma comitiva de secretários proibidos de rezar em voz alta para não acordar o santo.

A rigor, sua coragem maior foi ter pegado ideias prontas e acabadas no Ministério da Saúde e ter levado a cabo a luta pelos genéricos. Foi um momento único na sua carreira, de tomada de decisão, que jamais se repetiria nem antes nem depois, quando passou a ter poder efetivo na mão
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